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Senhor Presidente,

CÁMARAMUNICIPAL DE

SÃO PAULO

REQUERIMENTO

REQUEIRO, nos termos do art. 275, € 2º, do Regimençá Interno, o

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PL 249/97í PL 252/97,
352/97, PL 899/97, PL 986/97, PL039/98, PL 239/98, PL567/98, PL 278/99, PL 526/99,
PL 595/99, PL 330/00, PL 296/01, PL 576/01, PL 002/02 PL 150/02, "PL 316/02, PL

ligthª'“ª'—(Lda Processg
:

— 604 ?o ,,

R$ª/(algm
/

um
1

RDS

160/2017

636/02, PL 663/02, PL 714/02, PL 006/03, PL 135/03 PL 692/03, PL 841/03, PL 087/04,
PL 236/07, PL 280/07, PL 800/07, PL 806/07, PL 006/08 PLªªêêW—PL 079/08, PL

273/08, PL 614/08, PL 674/08, PL 690/08, PL 488/10, PL 541/10, PL 071/11, PL 124/11,
PL 217/11, PL 366/11, PL 422/11, PL 459/11, PL 501/11, PL 570/11, PL 176/12, PL

200/12, PL 421/12, PL 467/12, PL 497/12, PL 161/13, PL 243/13, PL 244/13,PL359/13/
PL 450/13, PL 566/13, PL 635/13, PL 712/13, PL 815/13, PL 832/13, PLªêáBªâ: PL
133/14, PL 500/14, PL 281/15, PL 408/15, PL 483/15, PL 600/15, PL 652/15, PL714/15,
PL 717/15, PL 720/15, PL 062/16, PL 193/16, PL 240/16, PL 416/16, PL 431/16, PL
485/16, PL 535/16, PL 585/16, PL 604/16 9 PL 618/16, PLO 005/97, PLO 019/01, PLO

005/07, PR 011/01, PR
VEREADORA JULIANA CARDOSO.

Vereador An “ io Donato
Líder o PT

018/07, PR 011/12, PR 018/15 todos de autoria da

Sala das Sessões, 08 de fevereiro de 2017

-

Fromm

Legialaiiue
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gaita
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CÃIYI'ARAMUNICIPAL DE

Papel para informação, rubricado

(:Wq nº ...................
A '

I (' v' ' .

,« i/ 'do processo nº % v bb% de 20
[ b

, ................../ ..../ (a) .

R$ ÉGEaiªWão
ªrªgem

A SGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

A SGP-22
Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS nº 13-160/2017, segue o presente expediente
para volta à tramitação.

ZOI OZ flei?

/ " '

UBIRAJARA DE ARI PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral

SGP.33
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documento(s) rubricado(s) sob nº
Í lol aaª—e foiha de informação

ª-Séguém) juntado(s), nesta datai
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Papel para informação, rubricadocomo folha nº ...............................

., _ ,% , :

do processo nº 01—PL 604 de 2016, "L“... / U Z...] a %
(a) . .....

LIDO HOJE

As COMISSÓES DE:
; ª“ i.,éiºgizc 33%

&&:me & »

PRESIDENTE

A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

”09/ MAR/ 20"
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Folha 20_
Proc. Nº_01-0604/2016

Lívia Salomão Nogueira

,. RF 11.274

CÃIIIIARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 604/16

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado:

- Constituição Federal — cópia parcial;

- Lei Federal nº 12.852, de 05 de agosto de 2013, que institui o Estatuto da Juventude
e dispõe sobre os direitos dos jovens, os princípios e diretrizes das políticas públicas
de juventude e o Sistema Nacional de Juventude — SINAJUVE;

- Lei Orgânica Municipio de São Paulo — cópia parcial;

- Lei Municipal nº 13.735, de 13 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a instituição da
Estação Juventude Regional nas Subprefeituras do Município de São Paulo, e dá
outras providências;

— Lei Municipal nº 13.780, de 11 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre a criação do
Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 14.058, de 10 de outubro de 2005, que institui o Programa
Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos do Município de São Paulo —

MOVA/SP, junto à Secretaria Municipal de Educação, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 14.434, de 14 de junho de 2007, que institui a Semana de
Prevenção de Acidentes Infanto-Juvenis, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 14.475, de 05 de janeiro de 2009, que dispõe sobre a criação do
Centro Cultural da Juventude — CCJ, vinculado à Secretaria Municipal de Cultura, e de
seu respectivo quadro de cargos de provimento em comissão;

— Lei Municipal nº 14.904, de 06 de fevereiro de 2009, que institui o Programa de
Prevenção à Gravidez Precoce no Município de São Paulo;

- Lei Municipal nº 14.961, de 16 de julho de 2009, que institui, no âmbito do Município
de São Paulo, o Prêmio de Incentivo ao Jovem Autor, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 14.968, de 30 de julho de 2009, que dispõe sobre a qualificação do
turismo no Município de São Paulo através da capacitaçãode jovens e adultos;
— Lei Municipal nº 16.058, de 13 de agosto de 2014, que dispõe sobre a implantação
do projeto educacional Jovem Trabalhador e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 16.066, de 04 de setembro de 2014, que altera a Lei nº 14.485, de
19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir no Calendário Oficial de Eventos da
Cidade de São Paulo a Semana de Confraternização e de Valorização da Vida e da
Paz das Crianças e dos Jovens na Rede Municipal de ensino;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br
PL nº604/16— pesquisa
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

- Lei Municipal nº 16.120, de 14 de janeiro de 2015, que confere nova disciplina ao
Conselho Municipal da Juventude, criado pela Lei nº 14.687, de 12 de fevereiro de
2008, alterando-se a sua denominação para Conselho Municipal dos Direitos da
Juventude;

- PL 260/15, que institui o Projeto Busca Ativa São Paulo no Município e dá outras
providências;

- PL 261/15, que autoriza a criação do Programa “Mais Jovem São Paulo”, destinado a
contratação de jovens para trabalhar em diversos âmbitos da Administração Direta e
Indireta do Municipio;

- PL 094/17, que institui a Semana da Orientação Profissional para o Primeiro
Emprego nas escolas públicas municipais de São Paulo, e dá outras providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente
informação.
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 19.

São Paulo, 17 de março de 2017.
j/w 'Al ,91

.,/ ªx «, )ªfç/
Juliana rin'dad'e von/T Eberlin

Procuradora Legislativa
GAB/SP 232.414

Christiana a ara hebib Lienert
Procuradora Supervisora do Setor Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL nº604/16— pesquisa M
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17/03/2017 Constituição Folha 21_
Proc. Nº_01—0604/2016

PreSIdencia da República
Casa CÍVÍI Lívia Salomão Nogueira

Subchefia para Assuntos Jurídicos RF 11-274

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVADO BRASIL DE 1988

Vide Emenda
Constitucional nº 91. Emendas Constitucionais Emendas Constitucionais de Revisão

de 2016

Ato das Disposições ConstitucionaisTransitórias

Atos decorrentes do disposto no & 3º do art. 5º

INDlCE TEMÁTICO

Texto compilado

PREÃMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado
Democrático, destinado a asseguraro exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar,
o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das
controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO
BRASIL.

'TÍTULO |
DOS PRINCIPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado
Democrático de Direito e tem como fundamentos:

l- a soberania;
ll -a cidadania;
III -a dignidade da pessoa humana;
|V - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

V - o pluralismo político.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos temos desta Constituição.
Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
Il - garantiro desenvolvimento nacional;

III - erradicara pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitosde origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.
Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionaispelos seguintes princípios:
I - independência nacional;
ll - prevalência dos direitos humanos;
Ill - autodeterminação dos povos;
IV - não-intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI -defesa da paz;

Vll - solução pacífica dos conflitos;
VIIl - repúdio ao terrorismo e ao racismo;

lX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade;

http:/lwww.planalto.gov_br/cciviI_OB/constituicao/constituicao.htm 1/103M
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17/03/2017 Constituição
Art. 222. A propriedade de empresa jornalística e de radiodifusão sonora e de sons e imagens é privativa de brasileiros natos ou naturalizados ha'

mais de dez anos, ou de pessoas jurídicas constituidas sob as leis brasileiras e que tenham sede no País. Redação dada pela Emenda
Constitucional nº 36 de 2002)

& tº Em qualquer caso, pelo menos setenta por cento do capital total e do capital votante das empresas jomalisticase de radiodifusão sonora e
de sons e imagens deverá pertencer, direta ou indiretamente, a brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos, que exercerão
obrigatoriamente a gestão das atividades e estabelecerão () conteúdo da programação. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 36. de
2002)

& 2º A responsabilidade editorial e as atividades de seleção e direção da programação veiculada são privativas de brasileiros natos ou
naturalizadoshá mais de dez anos, em qualquer meio de comunicaçãosocial. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 36, de 2002)

5 3º Os meios de comunicação social eletrônica, independentemente da tecnologia utilizada para a prestação do serviço, deverão observar os
principios enunciados no art. 221, na forma de lei específica, que também garantirá a prioridade de profissionais brasileiros na execução de produções
nacionais. (Incluido pela Emenda Constitucional nº 36. de 2002)

5 4º Lei disciplinará a participação de capital estrangeiro nas empresas de que trata o 5 10 (incluido pela Emenda Constitucional nº 36, de
2002)

& 5º As alterações de controle societário das empresas de que trata o 5 “tº serão comunicadas ao Congresso Nacional. (incluido pela
Emenda Constitucional nº 36, de 2002)

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgare renovarconcessão, permissãoe autorização para o serviço de radiodifusão sonora e de sons e
imagens, observado o principio da complementaridadedos sistemas privado, público e estatal.

& 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no prazo do art. 64, é 2º e 5 4ª, a contardo recebimento da mensagem.
5 2º A não renovação da concessão ou permissão dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos do Congresso Nacional, em votaçã.

nominal. »

5 3º O ato de outorga ou renovação somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, na forma dos parágrafos
anteriores.

5 4º O cancelamento da concessão ou pem'iissão, antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial.

5 5º O prazo da concessão ou permissão será de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze para as de televisão.
Art. 224. Para os efeitos do disposto neste capítulo, o Congresso Nacional instituirá, como seu órgão auxiliar, o Conselho de Comunicação

Social, na forma da lei.

CAPÍTULO VI
DO MEIO AMBIENTE

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida,
impondo-se ao Poder Público e a coletividade o dever de defendê-Io e preservá- lo para as presentes e futuras gerações.

& tº Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:
| - preservare restaurar os processos ecológicosessenciais e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas; (Regulamento)
ll - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de

materialgenético; (Regulamento) (Regulamento) [Regulamentoi [Regulamentoi
lll -definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração (

a supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua
proteção; [Regulamentoi

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmentecausadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo
prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade; (Regulamento)

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de
vida e o meio ambiente; gReguIamento)

VI - promovera educação ambientalem todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente;
VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de

espécies ou submetam os animais a crueldade. [Regulamentoi
& 2ª Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo

órgão público competente, na forma da lei.

5 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e
administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados.

ê 4º A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossensee a Zona Costeira são patrimônio nacional, e
sua utilização far-se-á, na forma da lei, dentro de condições que assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos
naturais. iReguIamentoi iRegulamentoi

& Sº São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por ações discriminatórias, necessárias à proteção dos ecossistemas
naturais.

5 6º As usinas que operem com reator nucleardeverão ter sua localização definida em lei federal, sem o que não poderão ser instaladas.

CAPÍTULO VII

Da Família, da Criança, do Adolescente, do Jovem e do Idoso
(Redação dada Pcla Emenda Constitucional nº 65, do 2010)

http:/lwww.planalto.gov.br/cciviI_OS/constituicao/constituicao.htm 75/103
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17/03/2017 Constituição Fo ] h a 22_
Art. 226. A familia, base da sociedade, tem especial proteção do Estado. proc Nº O _0 04/2016
& 1º O casamento e civil e gratuita a celebração. ][ RZ

: )

5 2º O casamento religioso tem efeito civil, nos termos da lei. Lívia Sajomão Nogueira
5 3ª Para efeito da proteção do Estado, e' reconhecida a união estável entre o homem e a mulher como entidade familiar, depepgoylçi facilitar

sua conversão em casamento. (Regulamento)

5 4ª Entende—se, também, como entidade familiar a comunidade formada por qualquer dos pais e seus descendentes.

5 5º Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos igualmente pelo homem e pela mulher.

& 6º O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio. (Redação dada Pela Emenda Constitucional nº 66. de 2010)

5 70 Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade responsável, o planejamento familiar é livre decisão do casal,
competindo ao Estado propiciar recursos educacionais e científicos para o exercício desse direito, vedada qualquer forma coercitiva por parte de
instituições oficiais ou privadas. Regulamento

5 8“ O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no
âmbito de suas relações.

An. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurará criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida,
a saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, a dignidade, ao respeito, à liberdade e a convivência familiar e
comunitária, além de coloca-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. (Redação
dada Pela Emenda Constitucional nº 65. de 2010)

& lº O Estado promoverá programas de assistência integral a saúde da criança, do adolescente e do jovem, admitida a participação de entidades
não governamentais,mediante politicas específicas e obedecendo aos seguintes preceitos: (Redação dada Pela Emenda Constitucional nº 65.
de 2010)

l — aplicação de percentual dos recursos públicos destinados à saúde na assistência matemo-infantil;

II - criação de programas de prevenção e atendimento especializado para as pessoas portadoras de deficiência física, sensorial ou mental, bem
como de integração social do adolescente e do jovem portador de deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a convivência, e a facilitação
do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de obstáculos arquitetônicose de todas as formas de discriminação. (Redação dada
Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010)

& 2º A lei disporá sobre normas de construção dos logradourose dos edifícios de uso público e de fabricação de veículos de transporte coletivo,
afim de garantir acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência.

5 3º O direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos:
I- idade mínima de quatorze anos para admissão ao trabalho, observado o disposto no art. 7º, XXXIII;

II — garantia de direitos previdenciários e trabalhistas;

III -garantia de acesso do trabalhador adolescente e jovem à escola; (Redação dada Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010)
IV - garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, igualdade na relação processual e defesa técnica por profissional

habilitado, segundo dispuser a legislação tutelar específica;
V - obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, quando da

aplicação de qualquer medida privativa da liberdade;

Vl - estimulo do Poder Público, através de assistência jurídica, incentivos fiscais e subsídios, nos termos da lei, ao acolhimento, sob a forma de
guarda, de criança ou adolescente órfão ou abandonado;

VII - programas de prevenção e atendimento especializado à criança, ao adolescente e ao jovem dependente de entorpecentes e drogas
afins. (Redação dada Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010)

5 4º A lei punirá severamente o abuso, a violência e a exploração sexual da criança e do adolescente.

5 Sº A adoção será assistida pelo Poder Público, na forma da lei, que estabelecerá casos e condições de sua efetivação por parte de
estrangeiros.

& 6º Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer
designações discriminatórias relativas a filiação.

& ?º No atendimento dos direitos da criança e do adolescente Ievar—se- á em consideração o disposto no art. 204.

5 8º A lei estabelecera: (Incluído Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010)
I— o estatuto da juventude, destinado a regular os direitos dos jovens; (Incluido Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010)
II - o plano nacional de juventude, de duração decenal, visando a articulação das várias esferas do poder público para a execução de políticas

públicas. (Incluído Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010)

Art. 228. São penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos às normas da legislação especial.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaohtm 76/103M
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Proc. Nº_Ol—0604/2016_QAL
Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274

LEI ORGÃNICA

DO

MUNICÍPIO DE sÃo PAULO
(Com suas alterações)
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 68

os mecanismos necessários à implementação da política de saúde
nas unidades prestadoras de assistência, na forma da lei.

CAPÍTULO II;DA SEGURANÇA DO TRABALHO E SAUDE DO TRABALHADOR

Art. 219 — O Município, coordenando sua ação com a União,
o Estado e as entidades representativas dos trabalhadores,desenvolverá ações visando à promoção, proteção, recuperação e
reabilitação da saúde dos trabalhadores submetidos aos riscos e
agravos advindos das condições de trabalho, através de:

l — controle das condições de segurança, redução e
eliminação das nocividades do trabalho, promovendo condições
dignas e seguras de trabalho;

11 — vigilância sanitária e epidemiológica;lll — assistência às vítimas de acidentes do trabalho e
portadores de doenças profissionais e do trabalho.

5 l0 — É garantido aos trabalhadores o direito de
acompanhar, através de suas representações sindicais e de
locais de trabalho, as ações de controle e avaliação dos
ambientes e das condições de segurança de trabalho.

5 2º — Em condições de risco grave ou iminente no local de
trabalho, será licito ao empregado interromper suas atividades,
sem prejuízo de quaisquer direitos, até eliminação do risco.

5 3º — As licenças para construir, os autos de conclusão e
as licenças para instalação e funcionamento somente serão
expedidos mediante prévia comprovação de que foram atendidas as
exigências legais específicas, a cada caso, relativas à
segurança, integridade e saúde dos trabalhadores e usuários.

5 4º — O auto de vistoria de segurança deverá ser renovado
periodicamente, para verificação de Obediência ao disposto no
paragrafo anterior.

Art. 220 — O Município assegurará a participação de
representantes dos trabalhadores nas decisões em todos osníveis em que a segurança do trabalho e a saúde do trabalhador
sejam objeto de discussão e deliberação.

CAPÍTULO IV
DA PROMOÇÃO E ASSISTÉNCIA SOCIAL

Art. 221 — A assistência social, política de seguridadesocial, que afiança proteção social como direito de cidadania
de acordo com os artigos 203 e 204 da Constituição Federal,
regulamentados pela Lei Federal 8.742/93, deve ser garantidapelo município cabendo-lhe:

I — estabelecer a assistência social no município comopolítica de direitos de proteção social a ser gerida e operadaatravés de: comando único com ação descentralizada nas regiõesadministrativas do município; reconhecimento do Conselho
Municipal da Assistência Social e do Fundo Municipal de
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Folha 27_
Proc.Nº 01—0604/2016

LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
L|V|a Salomao Nogueira

Assistência Social dentre outras formas participatfggâg74
subordinação a Plano Municipal de Assistência Social aprovado
pelo Conselho Municipal; integração e adequação das açõesestaduais e federais no campo da assistência social no âmbito
da cidade; articulação intersetorial com as demais políticassociais, urbanas, culturais e de desenvolvimento econômico do
município; manutenção da primazia da responsabilidade públicaface às organizações sem fins lucrativos;II — garantir politicas de proteção social não
contributivas através de benefícios, serviços, programas e
projetos que assegurem a todos os cidadãos mínimos de
cidadania, além dos obtidos pela via do trabalho, mantendo
sistema de vigilância das exclusões sociais e dos riscossociais de pessoas e segmentos fragilizados e sem acesso a bens
e serviços produzidos pela sociedade;III — regulamentar e prover recursos para manter o sistema
não contributivo de transferência de renda através de
benefícios a quem dele necessitar, tais como:

a) para complementação de renda pessoal e familiar;
b) apoio à família com crianças e adolescentes em risco

pessoal e social;
c) complementação a programas e projetos sociais dirigidos

a adolescentes, jovens, desempregados, população em situação de
abandono e desabrigo;

d) benefícios em catáter eventual para situações de
emergência como: decorrentes de calamidades públicas, morte
familiar (auxílio—funeral) e necessidades circunstanciaisconsideradas de risco pessoal e social;

e) auxílio—natalidade para famílias mono e multinucleares
em situação de risco;

IV — manter diretamente ou através de relação conveniada
de parceria rede qualificada de serviços sócio—assistenciais
para acolhida, convívio e desenvolvimento de capacidades de
autonomia aos diversos segmentos sociais, atendendo o direito à
equidade e ao acesso em igualdade às políticas e serviçosmunicipais;

V - manter programas e projetos integrados e
complementares a outras áreas de ação municipal para qualificar
e incentivar processos de inclusão social;

VI — estabelecer relação conveniada, transparente e
participativa com organizações sem fins lucrativos, assegurando
padrão de qualidade no atendimento e garantia do caráter
público na ação;

VII — manter sistema de informações da política de
assistência social da cidade, publicizando e subsidiando a ação
do Conselho Municipal, as Conferências Municipais, a rede
sócio—assistencial. Compor tal sistema com: indicadores sobre arealidade social da cidade, índices de desigualdade, risco,vulnerabilidade e exclusão social; avaliação da efetividade eeficácia da ação desenvolvida; cadastro informatizado da rede
sócio—assistencial da cidade com acesso pela rede mundial de
computadores.

(Alterado pela Emenda 24/01)
Art. 222 — O Município poderá prestar, de forma

subsidiária e conforme previsto em lei, assistência jurídica a
população de baixa renda, podendo celebrar convênios com essafinalidade.
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 70

Art. 223 — O Município garantira. à população de baixa
renda, na forma. da lei, a gratuidade do sepultamento e dos
meios e procedimentos a ele necessários.

Art. 224 — O Município, de forma coordenada com o Estado,
procurará desenvolver programas de combate e prevenção à
violência contra a mulher buscando garantir:

l — assistência social, médica, psicológica e jurídica às
mulheres vítimas de violência;

11 — a criação e manutenção de abrigos para as mulheres e
crianças vítimas de violência doméstica;

Art. 225 -— O Município procurará assegurar a integração
dos idosos na comunidade, defendendo sua dignidade e seu bem—
estar, na forma da lei, especialmente quanto:

I — ao acesso a todos os equipamentos, serviços e
programas culturais, educacionais, esportivos, recreativos, bem
como a reserva de áreas em conjuntos habitacionais destinados a
convivência e lazer;ll — a assistência médica geral e geriátrica;III — a gratuidade do transporte coletivo urbano, para os
maiores de 65 (sessenta e cinco) anos, e aposentados de baixa
renda, vedada. a criação de qualquer tipo de dificuldade ou
embaraço ao beneficiário;

IV — a criação de núcleos de convivência para idosos;
V — o atendimento e orientação jurídica, no que se refere

a seus direitos.
Art. 226 — O Município buscará garantir a pessoadeficiente sua inserção na vida social e econômica, através de

programas que visem o desenvolvimento de suas potencialidades,
em especial:

(Alterado pela Emenda 29/07)
1 — a assistência, desde o nascimento, através da

estimulação precoce, da educação gratuita e especializada,inclusive profissionalizante, sem limite de idade;II — o acesso a equipamentos, serviços e programasculturais, educacionais, esportivos e recreativos;Ill — a assistência médica especializada, bem como o
direito à prevenção, habilitação e reabilitação, através de
métodos e equipamentos necessários;

IV' — a formação de recursos humanos especializados no
tratamento e assistência das pessoas com deficiência;(Alterado pela Emenda 29/07)

V — o direito à informação e à comunicação, considerando—
se as adaptações necessárias.

Art. 227 — O Município deverá garantir aos idosos e
pessoas com deficiência o acesso a logradouros e a edifícios
públicos e particulares de frequência aberta ao público, com a
eliminação de barreiras arquitetônicas, garantindo—lhes a livrecirculação, bem como a adoção de medidas semelhantes, quando da
aprovação de novas plantas de construção, e a adaptação ou
eliminação dessas barreiras em veículos coletivos.

(Alterado pela Emenda 29/07)
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Folha 28

Proc.Nº_Og-ZÍOÍÍ2016
LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

LIVIa balomao Nogueira
RF11274

Art. 228 — O Mhnicípio poderá conceder, na forma da lei,incentivos às empresas que adaptarem seus equipamentos paratrabalhadores com deficiência.
(Alterado pela Emenda 29/07)
Art. 229 — () Município estimulará, apoiará, e, no que

couber, fiscalizará as entidades e associações comunitárias que
mantenham programas dedicados às crianças, aos adolescentes,
aos idosos e às pessoas com deficiência.

(Alterado pela Emenda 29/07)

CAPÍTULO V
DO ESPORTE, LAZER E RECREAÇÃO

Art. 230 — É dever do Município apoiar e incentivar, com
base nos fundamentos da educação física, o esporte, a
recreação, o lazer, a expressão corporal, como formas de
educação e promoção social e como prática sócio—cultural e de
preservação da saúde física e mental do cidadão.

Art. 231 -— As unidades esportivas do Município deverão
estar voltadas ao atendimento esportivo, cultural, da recreação
e do lazer da população, destinando atendimento específico às
crianças, aos adolescentes, aos idosos e às pessoas com
deficiência.

(Alterado pela Emenda 29/07)
Art. 232 — O Município, na forma da lei, promoverá

programas esportivos destinados às pessoas com deficiência,
cedendo equipamentos fixos em horários que lhes permitam vencer
as dificuldades do meio, principalmente nas unidades
esportivas, conforme critérios definidos em lei.

(Alterado pela Emenda 29/07)
Art. 233 - O Município destinará recursos orçamentários

para incentivar:
l — o esporte formação, o esporte participação, o lazer

comunitário, e, na forma da lei, o esporte de alto rendimento;ll — a prática da educação física como premissa
educacional;lll — a criação e manutenção de espaços próprios e
equipamentos condizentes às práticas esportivas, recreativas e
de lazer da população;

IV — a adequação dos locais já existentes e previsão de
medidas necessárias quando da construção de novos espaços,tendo em vista a prática dos esportes, da recreação e do lazer
por parte das pessoas com deficiência, idosos e gestantes, de
maneira integrada aos demais cidadãos.

(Alterado pela Emenda 29/07)
Art. 234 — O Executivo, através do órgão competente,

elaborará, divulgará e desenvolverá, até o mês de fevereiro de
cada ano, programa técnico—pedagógico e calendário de eventos
de atividades esportivas competitivas, recreativas e de lazer
do órgão e de suas unidades educacionais.
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13/03/2017 Câmara Municipal de São Paulo Fºlha———29—
Proc. Nº_01 0 4/2016

Câmara Municipal de São Paulo

. ívia Iomã No ueiraBase de dados : legis " Sª 0 g

Pesquisa : 13735 RF 11'274
Total de referências : 1

1/1
Título: LEI Nº 13.735 13/01/2004 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a instituiçao da Estaçao Juventude Regional nas Subprefeituras do Municipio de

Sao Paulo, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei Nº 400/2003 (ver documento)

Autor(es): Tita Dias
Regulamentação: Decreto nº 45.889/2005 - Regularnenta esta Lei. (ver documento)

”PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OS, ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, _FAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇAO.

http://intranei/

[ Back ]
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Folha 30_
Proc. Nº_ 1—0 04 2016

Livia Salomão Nogueira
RF 11.274

LEI Nº 13.735, DE 13 DE JANEIRO DE 2004
(Projeto de Lei nº 400/03, da Vereadora Tita Dias — PT)

Dispõe sobre a instituição da Estação Juventude Regional nas Subprefeituras do
Município de São Paulo, e dá outras providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº - Fica instituída a Estação Juventude Regional nas Subprefeituras do Município
de São Paulo.
Art. Zº - A Estação Juventude Regional e o centro de referência para os jovens das
diferentes regiões de São Paulo; espaços democráticos de organização, gestão,
articulação, interlocução, irradiação de informações, ações, políticas e apoio à
juventude local.
Art. 30 — A Estação Juventude Regional tem por objetivo, no âmbito da Subprefeitura:
I — articular políticas sociais intersetorializadas voltadas para a juventude, com a sua
participação;
11 — identificar os espaços e equipamentos públicos da região, democratizando e
otimizando sua utilização;
III - implementar ações de formação e campanhas de proteção e promoção de direitos
dosjovens;
IV— disponibilizar informações sobre os programas, atividades, equipamentos, espaços
e ações jovens nas suas áreas de atuação,
V— facilitar o acesso a recursos educacionais, culturais, sociais e de atenção à saúde;
VI — produzir parcerias para implementar programas voltados aos interesses da
juventude da e na região;
VII - apoiar e auxiliar movimentos, grupos e eventos ligados à juventude
desenvolvidos na região;
VIII — fomentar a organização da juventude local auxiliando o desenvolvimentode suas
potencialidades, propiciando encontros para interlocução entre os diferentes
agrupamentos, a sociedade e o poder público.
Art. 4º - (VETADO)
Parágrafo único — (VETADO)
Art. Sº — (VETADO)
1 - (VETADO)
11 - (VETADO)
111 - (VETADO)
IV — (VETADO)
V - (VETADO)
Art. 60 - (VETADO)
1 - (VETADO)
II - (VETADO)
111 - (VETADO)
IV — (VETADO)
Parágrafo único — (VETADO)
Art. 7º - (VETADO)
Parágrafo único — (VETADO)
Art. 8º - (VETADO)
I - (VETADO)
11 - (VETADO)
111 - (VETADO)
IV - (VETADO)
v - (VETADO)
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VI - (VETADO)
VII - (VETADO)
g 10 - (VETADO)
& zº - (VETADO)
% 3º - (VETADO)
& 4o - (VETADO)
Art. 90 — (VETADO)
Art. 10 — O Poder Executivo, no âmbito local, disponibilizará espaço físico e recursos
humanos e materiais necessários para O pleno funcionamento da Estação Juventude
Regional.
Art. 11 — As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 12 — O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta)
dias, a contar da data de sua publicação.
PREFEITURADO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de janeiro de 2004, 4500 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUIS CARLOS FERNANDESAFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARA'I'I'INI, Secretário Municipal das Subprefeituras
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de janeiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Folha 31_13/03/2017 Câmara M unici pal de São Paulo
Proc. Nº_01—0 4/ 016

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis L|v1a Salomao Nogueira

Pesquisa: 13780 RF 11.274
Total de referências : 1

1/1
Titulo: LEI Nº 13.780 11/02/2004 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a criaçao do Programa Municipal de Atençao a Saude do Escolar, e da outras

providencias.
Projeto: Projeto de Lei Nº 682/2002 (ver documento)

Autor(es): Beto Custodio
Regulamentação:

Notas complem.:

Decreto nº 45.986/2005 — Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 48.704/2007 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (y__e_r

documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇõES PARA OS, ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, EAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇAO.
- Lei nº 15.372/2011 - Dispõe sobre a organização da Escola Municipal de Iniciação Artística,
da Secretaria Municipal da Cultura, que passa a fazer parte do Programa criado por esta Lei.

http:/li ntraneij

[ Back ]
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Folha 32_
Proc. Nº EªGºª/2016
Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274

LEI Nº 13.780, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2004
(Projeto de Lei nº 682/02, do Vereador Beto Custódio - PT)

Dispõe sobre a criação do Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar e dá
outras providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº — Fica criado o Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar, quefuncionará junto às redes de educação e saúde do Município de São Paulo.
Art. 2o - O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar será realizado através
de ação intersecretarial, com a colaboração da sociedade civil organizada.
Parágrafo único- A coordenação do programa a que se refere a presente lei será
realizada mediante ação conjunta das Secretarias e órgãos municipais envolvidos, bem
como dos Conselhos Municipais correspondentes.
Art. 3º — São objetivos do Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar:
I — desenvolver ações de promoção da saúde do escolar e de prevenção de doenças no
que se refere à saúde da criança e do adolescente, especialmente às doençassexualmente transmissíveis, gravidez na adolescência e dependência química;
II - garantir o atendimento, nas Unidades de Saúde vinculadas ao SUS, às crianças e
adolescentes, no aspecto fisico, psicológico e social,
111 — garantir o acesso das crianças e dos adolescentes a todas as condições de saúde
necessárias ao pleno desenvolvimentode sua cidadania,
IV— dar condições às crianças e adolescentes de, na medida de suas capacidades,
tomarem parte na gestão local do programa.
Art. 4º - A execução do Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar caberá a
equipes multiprofissionais, compostas por médicos, enfermeiros, assistentes sociais,
psicólogos e demais profissionais que se julgar necessários.
Art. Sº - O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar poderá ser realizado
mediante acordos estabelecidos com os diversos equipamentos que realizam
atendimento à população infanto-juvenil do Município de São Paulo, sendo obrigatória
a participação dos equipamentos administrados diretamente pelo Poder Executivo ou
que com este mantêm qualquer tipo de convênio.
Art. 60 - O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar desenvolverá atividades
em conjunto com os demais programas sociais mantidos pela Prefeitura Municipal de
São Paulo, a fim de potencializar a aplicação dos recursos públicos em saúde.
Art. 7º — As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 8º — O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e
vinte) dias.
Art. 9º — Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

,PREFEITURADO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de fevereiro de 2004, 4510 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIS FERNANDO MASSONE'ITO, Secretário dos Negócios Jurídicos — Substituto
LUIS CARLOS FERNANDESAFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
MARIA APARECIDAPEREZ, Secretária Municipal de Educação
GONZALOVECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de fevereiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal
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13/03/2017 Câmara Municipal de São Paulo Fºlhª _—33—
Proc. Nº_01- 04 016

Câmara Municipal de São Paulo

. ' ' ” irBase de dados : legis LIVIa Salomao Nogue a

Pesquisa : 14058 RF “274
Total de referências : 1

1/1
Título: LEI Nº 14.058 10/10/2005 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui o Programa Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos do Município de São

Paulo — MOVA/SP, junto à Secretaria Municipal de Educação, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei Nº 110/2005 (ver documento)

Autor(es): Paulo Fiorilo

http:/li ntranet/

[ Back ]
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Folha 34
Proc. NLWOB
Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274

LEI Nº 14.058, DE 10 DE OUTUBRO DE 2005
(Projeto de Lei nº 110/05, do Vereador Paulo Fiorilo — PT)
Institui o programa Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos do Município de
São Paulo - MOVA/SP, junto à Secretaria Municipal de Educação, e dá outras
providências.
JOSE SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de setembro de
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 10 Fica instituído o programa Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos do
Município de São Paulo — MOVA/SP, junto à Secretaria Municipal de Educação.
Parágrafo único. O MOVA tem como principal objetivo o combate ao analfabetismo
existente entre jovens e adultos na cidade de São Paulo, proporcionando para tanto, o
atendimento daqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino
fundamental.
Art. 2o Caberá à Secretaria Municipal de Educação adotar as medidas necessárias à
execução do programa ora instituído, ficando autorizada a firmar convênios com
entidades assistenciais, sociedades e associações regularmente constituídas, nos
termos da Lei nº 7.693, de 6 de janeiro de 1972, e em conformidade com as diretrizes
político—educacionais traçadas pela Secretaria Municipal de Educação.
Art. 30 A Secretaria Municipal de Educação manterá permanentemente o Fórum
Municipal do Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos e os Fóruns Regionais do
Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos, congregando parceiros e
colaboradores do MOVA/SP, como instância de diálogo, planejamento e avaliação do
programa.
Parágrafo único. Os Fóruns Regionais de que trata o "caput" deste artigo estarão
vinculados às respectivas Coordenadorias de Educação.
Art. 4º Poderá ser concedido auxílio financeiro às entidades conveniadas, no valor a
ser fixado em termo próprio, por classe a ser instalada.
& lº As classes serão agrupadas em núcleos.
53" Zº A entidade conveniada poderá contar com mais de um núcleo, sendo que a
subordinaçãodestes, no aspecto administrativoe pedagógico, será estabelecida pela
Secretaria Municipal de Educação.
g 30 O auxílio financeiro previsto neste artigo destinar—se—á, exclusivamente, ao
custeio das despesas oriundas do funcionamentodas classes instaladas, conforme
planilha de custos previamente analisada e aprovada pelos órgãos técnicos da
Secretaria Municipal de Educação.
Art. Sº O acompanhamento técnico-pedagógicoe o acompanhamento da execução dos
convênios a que se refere o art. 20 desta lei caberão às Coordenadoriasde Educação,
sob orientação e coordenação da Diretoria de Educação Técnica — DOT/CONAE.
Art. 60 A Secretaria Municipal de Educação, mediante portaria, baixará normas
complementares, objetivando o desenvolvimentodo programa ora instituído.
Art. 7º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 80 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 9º Revogam—se as disposições em contrário.
PREFEITURADO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de outubro de 2005, 4520 da
fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de outubro de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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Folha 3513/03/2017 Câmara Municipal de São Paulo "'
Proc. Nº_01-06 4/2016

Câmara Municipal de São Paulo

. Lívia Salomão No ueira
Base de dados : legis

RF 11 ”ÍPesquisa : 14434 '

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI Nº 14.434 14/06/2007 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui a Semana de Prevenção de Acidentes Infanto-Juvenis, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei Nº 331/2006 (ver documento)

Autor(es): William Woo
Notas: - A ser comemorada, anualmente, na 1a semana de julho.

http://i ntranet/

[ Back ]
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Folha__36_
Proc.

Nº_0?'—OõZ/L2516

Lívia SalomãowNogueira
RF 11.274

LEI Nº 14.434 DE 14 DE JUNHO DE 2007
(PROJETO DE LEI Nº 331/06)
(VEREADORWILLIAM WOO - PSDB)

Institui a Semana de Prevenção de Acidentes Infanto—Juvenis, e dá outras
providências.
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o ij 7º do artigo 42 da Lei Orgânica
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. lº Fica instituída, no âmbito do Município de São Paulo, a Semana de Prevenção
de Acidentes Infanto—Juvenis, a ser comemorada anualmente na primeira semana de
julho.
Parágrafo único. A semana ora instituída passará a constar do Calendário Oficial de
Datas e Eventos do Município de São Paulo.
Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
Câmara Municipal de São Paulo, 25 de junho de 2007.
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 25
de junho de 2007.
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman
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13/03/2017 Câmara Municipal de São Paulo Fºlhª——_37-
Proc. Nº_01-0604/2016

Câmara Municipal de São Paulo
L

Base de dados . legis Lívia Salomão Nogueira

Pesquisa : 14875 RF 11.274
Total de referências : 1

1/1
Titulo: LEI Nº 14.875 05/01/2009 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a criação do Centro Cultural da Juventude - CCJ, vinculado à Secretaria

Municipal de Cultura, e de seu respectivo quadro de cargos de provimento em comissão.
Projeto: Projeto de Lei Nº 252/2008 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab
Revogação: Revoga o Decreto nº 46.994/2006.; (ver documento)

Revoga o Decreto nº 47.388/2006.; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 47.603/2006. (ver documento)

http:/lintranetj
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Folha 38_
Proc. Nº_01-0604/2016

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

LEI Nº 14.875, DE 5 DE JANEIRO DE 2009
(Projeto de Lei nº 252/08, do Executivo)
Dispõe sobre a criação do Centro Cultural da Juventude — CCJ, vinculado à
Secretaria Municipal de Cultura, e de seu respectivo quadro de cargos de
provimento em comissão.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º. Fica criado o Centro Cultural da Juventude - CCJ, vinculado à Secretaria
Municipal de Cultura.

CAPÍTULO I

DA ORGANIZAÇÃO, ATRIBUIÇÓES E COMPETÉNCIAS

Art. 20. O Centro Cultural da Juventude compõe-se de:
I - Gabinete do Diretor;
II — Conselho Consultivo;
III - Supervisão de Administração e Finanças;
IV - Supervisão de Programação.
Art. 3º. O Centro Cultural da Juventude tem por atribuição conduzir ações
orientadas prioritariamente para jovens com idade entre 18 e 29 anos, cabendo-
lhe, em especial:
1 - promover o acesso e apoio às ações e atividades culturais da Cidade e da
região;
11 - produzir e divulgar informações de interesse dos jovens;
III — ampliar a formação, o conhecimento, as oportunidades e as habilidades que
auxiliem na inserção social dos jovens;
IV — criar alternativas de lazer e convívio;
V - articular-se com entidades e instituições ligadas à cultura e ao universo da
juventude, bem como integrar e apoiar iniciativas locais;
VI - gerir o quadro de pessoal, os recursos orçamentários e financeiros, os
contratos, convênios e outros instrumentos congêneres;
VII - gerir os serviços administrativos e gerais de manutenção. Parágrafo único.
Sem prejuízo do disposto no “caput”, o Centro Cultural da Juventude poderá
promover o desenvolvimento de atividades e programas destinados a outras faixas
de idade. Art. 4º. A Supervisão de Administração e Finanças tem as seguintes
atribuições:
I - executar e controlar os serviços de expediente, protocolo, tramitação de
documentos e papéis, arquivo geral, reprografia, almoxarifado e transporte;
II — promover o levantamento das necessidades de compras e contratações de
serviços, bem como propor a realização das respectivas modalidades de licitação;
III - formalizar termos de contratos, de parceria, de compromisso e
responsabilidade e apólices de seguros, bem como de prorrogação, rescisão,
aditamentos e quitações, responsabilizando-se pelo acompanhamento dos
respectivos prazos;
IV — controlar os recursos materiais e gerir os recursos orçamentários, com a
finalidade de atingir os objetivos do Centro;
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V - planejar, manter e controlar as atividades relativas à gestão de pessoas;
VI — prestar serviços de zeladoria;
VII - providenciar a infra—estrutura necessária à realização da programação do
Centro;
VIII — apoiar as produções dos espetáculos realizados, no que se refere a serviços
de cenotécnica, iluminação, sonoplastia e projeção;
IX - supervisionar o serviço de bilheteria dos teatros e salas de espetáculos;
X - supervisionar o serviço de montagem de exposições;
XI - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas, compatíveis com a sua
área de atuação.
Art. 50. A Supervisão de Programação tem as seguintes atribuições:
I - produzir, executar e controlar a agenda de programação artística e de oficinas e
a utilização dos espaços;
II - realizar encontros e atividades culturais da programação, para o
desenvolvimento, aprimoramento e participação dos jovens;
III - produzir, tornar disponível e construir acervo de informações e de produtos
culturais de interesse e de realização de jovens;
IV - monitorar e avaliar as atividades da programação, por meio de relatórios ou
instrumentos equivalentes;
V — definir os critérios para a elaboração dos editais de seleção de projetos,
atividades, espetáculos e oficinas;
VI — exercer outras atribuições que lhe forem cometidas, compatíveis com a sua
área de atuação.
Art. 60. Compete ao Diretor do Centro Cultural da Juventude:
1 — responder institucionaimente pelo equipamento;
II - aprovar e estabelecer as diretrizes para a condução política e administrativa do
Centro, de acordo com a política de governo;
III - realizar o intercâmbio com as demais unidades da Secretaria Municipal de
Cultura;
IV — responder pela execução orçamentária do Centro.

CAPÍTULO II

DO CONSELHO CONSULTIVO
Art. 7º. O Conselho Consultivo do Centro Cultural da Juventude tem as seguintes
atribuições:
I - colaborar na implementação da política cultural fixada para o Centro;
II - propor diretrizes para o plano de atividades;
III - auxiliar na avaliação dos resultados obtidos pelas parcerias e convênios
firmados na área de atuação do Centro;
IV - propor medidas para o aperfeiçoamento do modelo de gestão;
V - participar da elaboração de plano de sustentabilidade e captação de recursos
para o Centro;
VI - acompanhar e monitorar as ações e atividades do Centro, inclusive quanto à
aplicação dos recursos orçamentários;
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Folha 39
Proc.

Nº_0Íc0604/20?6

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

VII - articular a participação da comunidade em fóruns de aperfeiçoamento das
atividades e gestão do Centro, mediante convite dirigido a entidades culturais, de
apoio a programas de juventude, entidades locais e representantes dos usuários.
Art. 80. O Conselho Consultivo será integrado por 9 (nove) membros, todos com
seus respectivos suplentes, na seguinte conformidade:
I — pelo Poder Público Municipal, 5 (cinco) representantes, sendo um de cada um
dos seguintes órgãos municipais:
a) da Secretaria Municipal de Cultura;
b) da Secretaria Municipal de Participação e Parceria;
c) da Secretaria Municipal de Educação;
cl) da Subprefeitura da Casa Verde/Cachoeirinha;
e) do Centro Cultural São Paulo, da Secretaria Municipal de Cultura;

11 — pela sociedade civil, 4 (quatro) representantes.
& lº. A presidência do Conselho Consultivo será exercida pelo Secretário Municipal
de Cultura ou seu representante, a quem caberá o voto de qualidade.
5 20. Os representantes e respectivos suplentes:
I - do Poder Público Municipal serão indicados pelos titulares dos órgãos referidos
no inciso I do “caput” deste artigo;
11 - da sociedade civil serão escolhidos mediante critérios a serem estabelecidos em
regulamento.
g 30. Os membros do Conselho Consultivo serão designados pelo Secretário
Municipal de Cultura.
é 40. A Secretaria Executiva do Conselho caberá ao Centro Cultural da Juventude.
na Avenida Deputado Emílio Carlos, nº 3.641, Distrito de Vila Nova Cachoeirinha.

Art. 9º. O mandato dos membros do Conselho Consultivo será de 2 (dois) anos,
permitidas 2 (duas) reconduções. Parágrafo único. As funções dos membros do
Conselho serão consideradas como serviço público relevante, sendo, contudo,
vedada sua remuneração a qualquer título.
Art. 10. O Conselho Consultivo reunir—se-á, ordinariamente e obrigatoriamente,
uma vez a cada 3 (três) meses, e, extraordinariamente, sempre que necessário,
com a presença da maioria de seus membros, mediante convocação de seu
Presidente ou por solicitação de, no mínimo, 50% (cinqúenta por cento) dos seus
componentes, dirigida à mesma autoridade.
Art. 11. Caberá ao Conselho Consultivo elaborar e aprovar o seu Regimento
Interno, 0 qual será divulgado pelo Secretário Municipal de Cultura.

CAPÍTULO III
DA GESTÃO DO CENTRO CULTURALDA JUVENTUDE

Art. 12. O Centro Cultural da Juventude realizará, semestralmente, fórum de
participação de entidades, usuários e moradores da região, que se constituirá em
espaço para debates, apresentação de críticas e sugestões, bem como para
prestação de contas das atividades do Centro à população.
Art. 13. Para a consecução dos objetivos estabelecidos para o Centro Cultural da
Juventude, com exceção das atividades gerenciais e administrativas, poderão ser
firmadas parcerias por meio de convênios, termos de cooperação e outros ajustes
similares com órgãos públicos, instituições de ensino e entidades não-
governamentais, na conformidade da legislação em vigor.
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CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÓES FINAIS
Art. 14. O Centro Cultural da Juventude será instalado em
prédio próprio da Subprefeitura da Casa Verde/Cachoeirinha, na Avenida Deputado
Emilio Carlos, nº 3.641, Distrito de Vila Nova Cachoeirinha.
Art. 15. Os cargos de provimento em comissão do Centro Cultural da Juventude são
os constantes do Anexo I desta lei, observadas as seguintes normas:
I - criado, o cargo constante da coluna “Situação Nova”, sem correspondência na
coluna “Situação Atual”;
II — mantidos, com as alterações eventualmente ocorridas, os que constam das
duas situações.
Parágrafo único. Fica ressalvada a situação dos atuais servidores ocupantes dos
cargos de provimento em comissão, ainda que não preencham as novas condições
de provimento estabelecidas por esta lei.
Art. 16. Ficam transferidos, do Quadro Específico de Cargos de Provimento em
Comissão a que se refere o Decreto nº 45.751, de 4 de março de 2005, para o
Centro Cultural da Juventude, os cargos de provimento em comissão constantes da
coluna “Situação Atual” do Anexo II desta lei, com as adequações necessárias,
conforme o caso, previstas na sua coluna “Situação Nova”.
Art. 17. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 18. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os Decretos
nº 46.994, de 10 de fevereiro de 2006, nº 47.388, de 22 de junho de 2006, e nº
47.603, de 21 de agosto de 2006.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de janeiro de 2009, 4550 da
fundação de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de janeiro de 2009.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Folha 42_13/03/2017 Câmara Municipal de São Paulo
Proc. Nº_01— 530 /2 16

Câmara Municipal de São Paulo

. Lívia Salomão No ueiraBase de dados : legis
RF 11 275Pesquisa : 14904 '

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI Nº 14.904 06/02/2009 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui o Programa de Prevenção à Gravidez Precoce no Município de São Paulo.
Projeto: Projeto de Lei Nº 141/2007 (ver documento)

Autor(es): Paulo Frange
Regulamentação: Decreto nº 50. 745/2009— Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇõES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

http://i ntranet/

[ Back ]
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Folha 43_
Proc. Nº_01—0604/2016

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

LEI Nº 14.904, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2009

(Projeto de Lei nº 141/07, do Vereador Paulo Frange - PTB)

Institui o Programa de Prevenção a Gravidez Precoce no Município de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. lº Fica instituído o Programa de Prevenção a Gravidez Precoce no Município de
São Paulo, norteado pelos seguintes princípios e diretrizes:

I - ética — a relação profissional de saúde com os adolescentes deve ser pautada por
respeito, autonomia e liberdade, prescritos pelo Estatuto da Criança e Adolescente e
pelos Códigos de Etica das categorias envolvidas;

II — privacidade - adolescentes podem ser atendidos sozinhos, caso o desejem;

III - confidencialidade e sigilo — adolescentes têm a garantia de que as informações
obtidas no atendimento não serão repassadas aos seus pais ou responsáveis, sem a
sua expressa concordância.

Art. 2o O Programa de Prevenção a Gravidez Precoce tem os seguintes objetivos:

I - prevenir a gravidez na adolescência;

II — incentivar e propagar o programa de planejamento familiar ou reprodutivo;

III — prevenir doenças sexualmente transmissíveis (DSTs) nas adolescentes e seus
parceiros;
IV - resgatar essa faixa etária para a cidadania através de suporte de assistência
social, agentes de saúde e comunidade;

V - incentivar o ingresso destas jovens em programas sociais.

Art. 3o O Programa de Prevenção a Gravidez Precoce será realizado através de:

I — campanhas de divulgação de todos os serviços disponíveis oferecidos pelas
unidades de saúde;

II - educação sexual;

III - oferecimento de todos os métodos e técnicas de contracepção cientificamente
aceitos e que não coloquem em risco a vida e a saúde das pessoas, garantida a
liberdade de opção;

IV - (VETADO)

Art. 4o (VETADO)

Art. Sº Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias a contar de
sua publicação.

Art. 60 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2009, 4560 da
fundação de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, PREFEITO

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2009.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

M
at

ér
ia

 P
L 

60
4/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AI
O

 C
ES

AR
 R

O
DR

IG
UE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
71

81
8.

autuado por CAIO CESAR RODRIGUES em 25/04/2018 19:04:49.

 fls. 61



Folha 44_13/03/2017 Câmara M unici pal de São Paulo
Proc. Nº_0 -0604/2016

Câmara Municipal de São Paulo "

Iv
. ' ' " irBase de dados : Iegls L|V|a Salomao Nogue a

Pesquisa : 14961 RF 11.274
Total de referências : 1

1/1
Título: LEI Nº 14.961 16/07/2009 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Prêmio de Incentivo ao Jovem Autor, e dá

outras providências.
Projeto: Projeto de Lei Nº 347/2007 (ver documento)

Autor(es): Jooji Hato
Regulamentação: Decreto nº 50. 883/2009— Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇõES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

http://intrane1]

[ Back ]
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Folha 45_
Proc. Nº_01-0604/2016__LÁLL
Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274

LEI Nº 14.961, DE 16 DE JULHO DE 2009
(Projeto de Lei nº 347/07, do Vereador Jooji Hato — PMDB)
Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Prêmio de Incentivo ao Jovem Autor e
dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de junho de
2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Prêmio de Incentivo ao
Jovem Autor, destinado a incentivar a prática da escrita entre os alunos da Rede
Municipal de Ensino da Cidade de São Paulo matriculados no Ensino Fundamental e na
Educação de Jovens e Adultos.
Art. 20 O prêmio de que trata o art. lº desta lei será atribuído anualmente a 03 (três)
alunos da Rede Municipal por ano de ensino, no caso do Ensino Fundamental, e por
etapa, na educação de Jovens e Adultos, nas condições estabelecidas em decreto
regulamentador desta lei.
Parágrafo único. O Poder Público Municipal poderá firmar convênio com órgãos públicos
ou entidades privadas, sejam elas empresas ou organizações não-governamentais,
para obtenção de apoio para a edição e a publicação das obras de que trata esta lei.
Art. 3º A Câmara Municipal de São Paulo, por meio da Comissão Permanente de
Educação, Cultura e Esportes e da Comissão Extraordinária Permanente de Defesa dos
Direitos da Criança, do Adolescente e da Juventude, participará do prêmio instituído
pela presente lei, atribuindo-o anualmente a 01 (um) aluno da Rede Municipal por ano
de ensino, no caso do Ensino Fundamental, e a 01 (um) aluno por etapa, na educação
de Jovens e Adultos, nos termos do Regimento Interno da Edilidade e do decreto
regulamentador desta lei.
Parágrafo único. A Câmara Municipal de São Paulo poderá firmar convênio com órgãos
públicos ou entidades privadas, sejam elas empresas ou organizações não-
governamentais, para obtenção de apoio para a edição e a publicação das obras.
Art. 4º As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. Sº Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias, contado de sua publicação.
Art. 60 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

, N
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 16 de julho de 2009, 4560 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de julho de 2009.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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13/03/2017 Câmara Municipal de São Paulo Fºlha_46—
Proc. Nº_0 —0604/2016

Câmara Municipal de São Paulo

. Lívia Salomão No ueiraBase de dados : legis g

Pesquisa : 14968 RF 11.274
Total de referências : 1

1/1
Título: LEI Nº 14.968 30/07/2009 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a qualificação do turismo no Município de São Paulo através da capacitação de

jovens e adultos.
Projeto: Projeto de Lei Nº 316/2008 (ver documento)

Autor(es): Antonio Donato
Regulamentação: Decreto nº 51.121/2009 - Regulamenta o Programa Jovem Monitor Cultural instituído por esta

Lei. (ver documento) ,PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇõES PARA OS, ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, EAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇAO.

http:/lintranelj
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Folha__47_
Proc. Nº_01—0604/2016

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

LEI Nº 14.968, DE 30 DE JULHO DE 2009
(Projeto de Lei nº 316/08, do Vereador Donato — PT)
Dispõe sobre a qualificação do turismo no Município de São Paulo através da
capacitação de jovens e adultos.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de junho de
2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº A Municipalidade de São Paulo, através da Secretaria Municipal de Cultura, com
a participação da Secretaria Municipal do Trabalho, de acordo com o que dispuser o
respectivo regulamento, deverá promover, constantemente, cursos de capacitação
para jovens destinados às áreas de recepção, apoio ao turista e difusão cultural eserão denominados como Programa Jovem Monitor de Turismo e Programa Jovem
Monitor Cultural.
Art. 2o Os programas deverão ser prioritariamente ministrados a jovens de baixa
renda e deverão focar a implementação do tratamento diferenciado ao turista quevisita a Cidade de São Paulo, além de promover a interação com os equipamentosculturais da Cidade de São Paulo.
Parágrafo único. O conteúdo dos cursos que compõem os programas será definido pelaSecretaria Municipal de Cultura e pela São Paulo Turismo S/A.
Art. 30 Nos cursos de capacitação de jovens do Programa Jovem Monitor de Turismo
deverá a Municipalidade implementar especial atenção à qualificação de pessoas para a
Copa do Mundo de 2014, evento este de grande dimensão internacional, que terá
como uma de suas sedes a Cidade de São Paulo.
Art. 40 Nos cursos de capacitação de jovens do Programa Jovem Monitor Cultural
deverá a Municipalidade implementar especial atenção na qualificação dos jovens para
que estes atuem nos diferentes espaços culturais e nas atividades nele realizadas,devendo a capacitação abranger conhecimentos sobre história, artes plásticas, música,
literatura, cinema, entre outras.
Art. Sº Para viabilizar os cursos previstos nesta lei, poderá a Municipalidade celebrar
convênios com a iniciativa privada, com entidades não—governamentais, com o
Governo do Estado de São Paulo e com a União.
Art. 6º Os jovens que participarem do Programa Jovem Monitor Cultural e Jovem
Monitor de Turismo farão jus a um auxílio—transporte e ao benefício de seguro de vida
coletivo, conforme regulamentação específica.
Parágrafo único. A participação no Programa Jovem Monitor Cultural ou Jovem Monitor
de Turismo não gerará quaisquer vínculos empregatícios ou profissionais entre o
beneficiado e o Município de São Paulo, ou quaisquer de seus órgãos, nem com a São
Paulo Turismo S/A.
Art. 7º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias, suplementadas se necessário.
Art. 8º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 9º Ficam revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de julho de 2009, 4560 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de julho de 2009.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Folha 4813/03/2017 Câmara M unici pal de São Paulo _
Proc. Nº_01—0604/2016

Câmara Municipal de São Paulo aº )
.., A

. Lívia Salomão No ueiraBase de dados : legis g

Pesquisa : 16058 RF 11.274
Total de referências : 1

1/1
Titulo: LEI Nº 16.058 13/08/2014 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre implantação de Projeto Educacional Jovem Trabalhador e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei Nº 348/2009 (ver documento)

Autor(es): Juliana Cardoso

http:/lintranel]
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1/1

M
at

ér
ia

 P
L 

60
4/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AI
O

 C
ES

AR
 R

O
DR

IG
UE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
71

81
8.

autuado por CAIO CESAR RODRIGUES em 25/04/2018 19:04:49.

 fls. 66



Folha 49_
Proc. Nº_01-._0604/2016

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

*. "ª ,!n =... ço(”( [wma 9“

CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO

LEI Nº 16.058, DE 13 DE AGOSTO DE 2014
(Projeto de Lei nº 348/09, da VereadoraJuliana Cardoso - PT)

Dispõe sobre implantação de Projeto Educacional Jovem
Trabalhadore dá outras providências.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de julho de 2014,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. ªiº Fica instituído o Projeto Educacional Jovem Trabalhador.

Parágrafo único. O Projeto Educacional Jovem Trabalhador tem por objetivos:
I - gerar condições de emprego a jovens entre dezesseis e vinte e um anos;
II - desenvolver aptidões e preparar os jovens para assumir postos de trabalho no

Município;
III - desenvolver a potencialidadedos jovens para o primeiro emprego.
Art. 2º O Projeto Educacional Jovem Trabalhador será desenvolvido pelos Poderes

Executivo e Legislativo Municipal, com a colaboração de entidades e associações
educacionais, comunitárias, sindicais empresariais ou filantrópicas com atuação no âmbito
municipal.

Art. 3º Os Poderes Executivo e Legislativo, bem como as entidades e associações
mencionadas no artigo anterior, constituirão Comissão Conjunta para edição do Regulamento
do Projeto Educacional Jovem Trabalhador.

â 1º A Comissão Conjunta designará três coordenadores entre seus membros.

5 2º A Comissão Conjunta e seus organizadores não receberão qualquer espécie de
remuneração ou subsidio pelos trabalhos prestados no Programa Educacional Jovem
Trabalhador.

Art. 4º São atividades do Programa Jovem Trabalhador, sem prejuízo de outras
iniciativas aprovadas pela Comissão Conjunta:

I - capacitar e qualificarjovens trabalhadores através de palestras, seminários, oficinas,
debates, entrevistas e testes vocacionais;

|| - estimularo conhecimento sobre os direitos trabalhistas e civis da juventude;
III - incentivar debates sobre temas da atualidade relacionados com as modificações

socioeconômicas e tecnológicas e suas consequências sociais.
Art. 5º As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIODE SÃO PAULO, aos 13 de agosto de 2014, 461º
da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
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FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de agosto de 2014.

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 14/08/2014, p. 1 c. 1-2

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sg.gov.br.

Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.058 de 13/08/2014
Secretaria de Documentação Página 2 de 2
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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Folha 5013/03/2017 Câmara M unici pal de São Paulo —

Proc. Nº_0 -0 04/ 016
Câmara Municipal de São Paulo

. Lívia Salomão No ueíraBase de dados : leªis g

Pesquisa : 16066 RF 11.274
Total de referências : 1

1/1
Título: LEI Nº 16.066 04/09/2014 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir no Calendário

Oficial de Eventos da Cidade de São Paulo a Semana de Confraternização e de Valorização da
Vida e da Paz das Crianças e dos Jovens na rede municipal de ensino.

Projeto: Projeto de Lei Nº 747/2013 (ver documento)
Autor(es): Conte Lopes

Notas: - A ser realizada na semana do dia 10 de setembro.

http:/li ntranet/

[B.ªLk]
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Folha__51
Proc.

Nº_OÍ-0604/ÍOIS

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

CÁMARAMUNICIPALDE

sAo PAULO

LEI Nº 16.066 DE 04 DE SETEMBRO DE 2014
(PROJETO DE LEI Nº 747/13)

(VEREADOR CONTE LOPES - PTB)

Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de
incluir no Calendário Oficial de Eventos da Cidade de São Paulo aSemana de Confraternização e de Valorização da Vida e da Paz
das Crianças e dos Jovens na rede municipal de ensino.

José Américo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a CâmaraMunicipal de São Paulo, de acordo com o 5 ?º do artigo 42 da Lei Orgânica do Município deSão Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. 1º Fica inserido inciso ao art. 7º da Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, com aseguinte redação:
"na semana em que recair o dia 10 de setembro: a Semana Municipal de

Confraternização e de Valorização da Vida e da Paz das Crianças e dos Jovens, na rede
municipal de ensino, visando à promoção de atividades objetivando a reflexão e divulgaçãosobre o tema." (NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições emcontrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 08 de setembro de 2014.
JOSÉ AMÉRICO, Presidente
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 08

de setembro de 2014.
KAREN LIMAVIEIRA, Secretária Geral Parlamentar

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 09/09/2014, p. 125 c. 2

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.gov.br.
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Folha 5213/03/2017 Câmara M uni ci pal de São Paulo — —

Proc. Nº_0 —0 04/2016
Câmara Municipal de São Paulo

)

. Lívia Salomão No ueiraBase de dados : leyls g

Pesquisa : 16120 RF 11'274
Total de referências : 1

III
Título: LEI Nº 16.120 14/01/2015 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Confere nova disciplina ao Conselho Municipal da Juventude, criado pela Lei nº 14.687, de 12

de fevereiro de 2008, alterando—se a sua denominação para Conselho Municipal dos Direitos
da Juventude.

Projeto: Projeto de Lei Nº 35/2014 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad
Revogação: Revoga a Lei nº 14.687/2008. (ver documento)

[ Back ]
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Folha 53_
Proc. Nº_O -06 /2016

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO

LEI Nº 16.120, DE 14 DE JANEIRO DE 2015
(Projeto de Lei nº 35/14, do Executivo)
Confere nova disciplina ao ConselhoMunicipal da Juventude, criado
pela Lei nº 14.687, de 12 de fevereiro de 2008, alterando-se a sua
denominação para ConselhoMunicipal dos Direitos da Juventude.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de dezembro
de 2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º O Conselho Municipal da Juventude, criado pela Lei nº 14.687, de 12 de
fevereiro de 2008, passa a ser disciplinado na conformidade das disposições desta lei, com a
denominação alterada para ConselhoMunicipal dos Direitos da Juventude.

Art. 2º O Conselho Municipal dos Direitos da Juventude, vinculado à Coordenação de
Políticas para Juventude, da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, constitui
órgão de representação da população jovem, de caráter autônomo, permanente, consultivo e
fiscalizador da política municipal de atendimento aos direitos da juventude.

ª 1º Para os efeitos desta lei, consideram-se jovens as pessoas com idade entre 15
(quinze) e 29 (vinte e nove) anos.

5 2º O Conselho Municipal dos Direitos da Juventude deve atender o Estatuto da
Juventude e interpretar, de forma complementar, o disposto para os adolescentes no Estatuto
da Criança e do Adolescente.

Art. Bº O ConselhoMunicipal dos Direitos da Juventude tem por objetivos:
I — participar da elaboração e execução das políticas públicas do Município para a

juventude em colaboração com os órgãos municipais;
II - colaborar com a Administração Municipal na implementação de políticas públicas

voltadas ao atendimento das necessidades da juventude;
III - propugnar pela fiscalização e cumprimento de legislação que assegure os direitos

dos jovens;
IV - estimular a participação da juventude nos organismos públicos e movimentos

sociais;
V - acompanhar, analisar e apresentar sugestões em relação a implementação de

programas e ações governamentais, pertinentes à promoção da juventude, na esfera
municipal.

Art. 4º O ConselhoMunicipal dos Direitos da Juventude tem as seguintes atribuições:
I - propiciar a inclusão dos jovens, visando a sua cidadania plena;
ll - desenvolver estudos e pesquisas relativos à juventude, objetivando subsidiar o

planejamentodas políticas públicas para esse segmento da população no Município;
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||| - promover e participar de seminários, cursos, congressos e eventos correlatos para
a discussão de temas relativos à juventude e que contribuam para o conhecimento da
realidade do jovem na sociedade;

IV - propor a criação de canais de participação dos jovens nos órgãos municipais;
V - receber, analisar e examinar propostas, denúncias e queixas relacionadas à área

da juventude, encaminhadas por qualquer pessoa ou entidade, zelando pelo fornecimento das
respostas aos interessados;

VI — elaborar e aprovar o seu Regimento Interno e as normas de seu funcionamento;
VII - denunciar aos órgãos competentes, mediante representação, os crimes, as

contravenções e as informações que violarem interesses coletivos e/ou individuais da
juventude;

Vlll - realizar Assembleia Geral, de periodicidade bienal, preferencialmente em ano
distinto da Conferência Municipal da Juventude, aberta à população, tendo como pauta
principal a eleição do ConselhoMunicipal dos Direitos da Juventude;

IX - elaborar, em parceria com a Comissão Extraordinária da Juventude, da Câmara
Municipal de São Paulo, e a Coordenação de Políticas para Juventude, da Secretaria Municipal
de Direitos Humanos e Cidadania, as diretrizes, programas e projetos relativos à juventude,
bem como avaliar o trabalho desenvolvido;

X - acompanhar o orçamento destinado à juventude;
Xl - convocar a Conferência Municipal da Juventude, para o debate de políticas

públicas, prestação de contas e avaliação do trabalho desenvolvido, com periodicidade bienal,
em ano distinto da AssembleiaGeral;

XII — aprovar o Regimento Interno e as normas de funcionamento da Conferência
Municipal da Juventude;

XIII - desenvolver atividades não especificadas neste artigo e diretamente relacionadas
à finalidade prevista no art. 2() desta lei.

Art. 5º O Conselho Municipal dos Direitos da Juventude é órgão de decisão autônoma
e de representação paritária entre o governo municipal e a sociedade civil, composto por 42
(quarenta e dois) membros titulares, conforme segue:

I - 21 (vinte e um) representantes do Poder Público Municipal, sendo:
a) 1 (um) representante da Coordenação de Políticas para Juventude, da Secretaria

Municipal de Direitos Humanos e Cidadania;
b) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres;
0) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Políticas de Promoção da Igualdade

Racial;

d) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Cultura;
e) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação;
f) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação;
g) 1 (um) representante da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente;
h) 1 (um) representante da Secretaria Municipal da Saúde;
i) 1 (um) representante da Secretaria Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e

Empreendedorismo;
]) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento

Social;

k) 1 (um) representante da Secretaria do Governo Municipal;
|) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Transportes;
m) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Serviços;

Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.120 de 14/01/2015
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n) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Habitação;
0) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras;
p) 5 (cinco) auxiliares de juventude das Subprefeituras, sendo um de cada região da

cidade (norte, sul, leste, oeste e centro);
q) 1 (um) representante da Comissão de Juventude da Câmara Municipal;
II - 21 (vinte e um) representantes de organizações da sociedade civil, obedecida a

seguinte composição:
a) 14 (quatorze) membros, com idade igual ou inferior a 29 (vinte e nove) anos no

momento da postulação do cargo, representantes de movimentos sociais, associações ou
organizações da juventude eleitos, pelo voto direto, na Assembleia Geral, e que atuem,
preferencialmente,nas seguintes áreas:

1.educação;
2. trabalho, emprego e geração de renda;
3. esporte e lazer;
4. saúde e meio ambiente;
5. diversidade religiosa;
6. deficiência e mobilidade reduzida;
7. juventude negra;
8. jovens mulheres;
9. diversidade sexual;
10. cultura e arte;
11. moradia;
12. inclusão digital e acesso às novas tecnologias;
13. mobilidade, direito à cidade;
14. movimento estudantil;
b) 2 (dois) representantes de organizações da sociedade civil que trabalhem com o

tema de juventude, eleitos pelo voto direto na Assembleia Geral;
o) 5 (cinco) jovens, com idade igual ou inferior a 29 (vinte e nove) anos no momento da

postulação do cargo, representantes de cada região da cidade (norte, sul, leste, oeste e
centro).

5 1ª Para cada conselheiro representante titular corresponderá um suplente.
& 2” Todos os membros do ConselhoMunicipal dos Direitos da Juventude previstos no

inciso ll do "caput" deste artigo deverão preencher os seguintes requisitos para o ingresso e
permanência no colegiado:

I - ser portador de cédula de identidade ou outro documento de identificação com foto
expedido por órgão público;

II - residir no Município de São Paulo;
III - não ser servidor público ou estar ocupando cargo eletivo ou em comissão;
lV - representar os movimentos, associações ou organizações da juventude

credenciados no Conselho Municipal dos Direitos da Juventude e referendados pela Comissão
Eleitoral.

5 3º Para efeitos do disposto:
I - na alínea "a" do inciso II do "caput" deste artigo, entende-se por movimentos sociais

todas as organizações não constituídas juridicamente, com pelo menos 2 (dois) anos de

Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.120 de 14/01/2015
Secretaria de Documentação Página 3 de 5
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comprovada atuação, no Município de São Paulo, na mobilização, organização, promoção,
defesa ou garantia dos direitos, com reconhecimentona área e na temática de juventude;

II - na alínea "b" do inciso II do "caput" deste artigo, entende-se por organizações da
sociedade civil que trabalhem com o tema de juventude todas as organizações da sociedade
civil, constituídasjuridicamente, com sede no Municipio de São Paulo, com pelo menos 2 (dois)
anos de funcionamentoe que comprovem atuação no atendimento, promoção, defesa, garantia
dos direitos, estudo ou pesquisa da temática da juventude, com reconhecido impacto ou
influência local.

& 4º O Conselho Municipal dos Direitos da Juventude, por meio de sua Comissão
Eleitoral, deverá garantir a composição paritária de homens e mulheres entre os membros da
sociedade civil.

5 Sº Na composiçãodo ConselhoMunicipal dos Direitos da Juventude, a representação
governamentaldeverá respeitar a cota de, no minimo, 50% (cinquenta por cento) de mulheres.

Art. 6o Os conselheiros eleitos em Assembleia Geral convocada para esse fim terão
mandato de 2 (dois) anos, permitida uma reeleição.

5 1º O Regimento Interno do ConselhoMunicipal dos Direitos da Juventude regulará os
casos de substituição dos membros titulares pelos suplentes, bem como os casos de
impedimentos, perda do mandato e vacância.

& 2º No período de vigência dos mandatos, as organizações eleitas poderão substituir
os seus representantes quando entenderem pertinente.

Art. 7º O exercício da função de Conselheiro é considerado de interesse público
relevante e não será remunerado.

Art. 8º No curso de cada período de vigência de mandato, a presidência do Conselho
Municipal dos Direitos da Juventude será exercida de forma rotativa, a cada ano, entre
representante de organização da sociedade civil e representante do Poder Público Municipal.

Art. 9º A Assembleia Geral do Conselho Municipal dos Direitos da Juventude,
destinada, em especial, à eleição dos conselheiros referidos no inciso II do "caput" do art. 5º
desta lei, contará com a representação dos diversos setores da sociedade e será realizada
com a observância das seguintes regras:

l - será convocada pelo Poder Público Municipal em conjunto com o Conselho
Municipal dos Direitos da Juventude, sob a responsabilidade da Comissão Eleitoral, na forma
estabelecida no Regimento Interno do Conselho;

II - terá ampla e prévia divulgação;
III - desfrutará de autonomia plena para a prática de todos os atos que se façam

necessários, especialmente aqueles voltados à consecução do pleito;

|V - sua organização e normas de funcionamentodeverão ser definidas em regimento
próprio, aprovado pelo ConselhoMunicipal dos Direitos da Juventude;

V - os recursos humanos, financeiros e materiais para a sua realização serão providos
pela Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania.

Art. 10. A Comissão Eleitoral será definida pelo Conselho Municipal dos Direitos da
Juventude e composta por até 7 (sete) membros, sendo:

! - 2 (dois) indicados pela Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania;
II - 2 (dois) representantes do ConselhoMunicipal dos Direitos da Juventude;
III - 1 (um) representante convidado do Poder Legislativo;
IV - 2 (dois) representantes da sociedade civil, indicados pelos representantes da

sociedade civil no Conselho Municipal dos Direitos da Juventude referidos no inciso II do
"caput" do art. 5º desta lei, que não sejam de grupos institucionalmente relacionados aos
conselheiros.

Parágrafo único. A Comissão Eleitoral credenciará e referendará os candidatos da
sociedade civil, as associações, organizações, movimentos sociais e entidades de apoio, bem
Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.120 de 14/01/2015
Secretaria de Documentação Página 4 de 5
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como acompanhará a realização da Assembleia Geral, dirimindo as dúvidas queeventualmente venham a surgir, na forma estabelecida no Regimento Interno.
Art. 11. Após a posse, os membros do Conselho Municipal dos Direitos da Juventude

elaborarão, no prazo de 60 (sessenta) dias, o novo Regimento Interno do colegiado.
Parágrafo único. O Regimento Interno disporá sobre as funções, frequência, data e

local das reuniões do Conselho Municipal dos Direitos da Juventude, critérios de votação,
quórum de deliberação, grupos de trabalho, bem como acerca de todas as demais normas
necessárias ao seu funcionamento.

Art. 12. As deliberações e comunicados do Conselho Municipal dos Direitos da
Juventude deverão ser publicados no Diário Oficial da Cidade e divulgados no sítio eletrônico
da Coordenação de Políticas para Juventude, da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e
Cidadania.

Parágrafo único. Todas as reuniões, atividades, assembleias gerais e conferências
municipais promovidas pelo Conselho Municipal dos Direitos da Juventude deverão ser
transmitidas pela internet.

Art. 13. A Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania proporcionará ao
Conselho Municipal dos Direitos da Juventude o suporte técnico, administrativo e financeiro
necessários, de modo a garantiras condições para o seu pleno e regular funcionamento.

Art. 14. A ConferênciaMunicipal da Juventude deverá ser realizada com periodicidade
de ate' 4 (quatro) anos, preferencialmentea cada 2 (dois) anos, buscando a integração entre as
etapas municipais, estaduais e nacional, com representação dos diversos setores da
sociedade, destinada a avaliar a situação da população jovem do Município e propor diretrizes
para a formulação de políticas públicas voltadas a esse segmento.

Parágrafo único. Na realização da Conferência Municipal da Juventude, serão
observadas as seguintes regras:

I - o evento terá ampla e prévia divulgação:
Il - sua organização e normas de funcionamento deverão ser definidas em regimento

próprio, aprovado pelo ConselhoMunicipal dos Direitos da Juventude;
III - os recursos humanos, financeiros e materiais para a sua realização serão providos

pela Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania.
Art. 15. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei nº 14.687,

de 12 de fevereiro de 2008.
PREFEITURA DO MUNICÍPIODE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2015, 461º

da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2015.

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 15/01/2015, p. 1 c. 1-3

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.gov.br.
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CÁMARAMUNICIPALDE

sAo PAULO

PROJETO DE LEI 01-00260/2015 do VereadorReis (PT)
"Institui o Programa Busca Ativa São Paulo no município e dá outras providências
A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
Art. 1º - Fica instituído o Programa Busca Ativa São Paulo pelo Poder Público

Municipal.
Art.2º - O Programa Busca Ativa São Paulo tem como diretrizes:
I - A inserção social de jovens em situação de vulnerabilidade
lI - A inclusão de adolescentes em situação de risco, entendido como o contato direto

com crimes e contravenções, seja com a participaçãopassiva ou ativa
III - A busca da dignidade da pessoa humana para toda a juventude paulistana
lV — Promoção focalizada de assistência social
V - Coordenar ações que visem a ascensão social de adolescentes em situação de

pobreza no municipio
VI - Proporcionarauxílio psicossocial a crianças e adolescentes vítimas de violência e

outros traumas
Art. 3º - Serão considerados como beneficiários deste programa, adolescentes com as

seguintes características:
I - Adolescentes na faixa etária dos 12 (doze) aos 21 (vinte e um) anos;
|I - Adolescentes de famílias com renda de até 1/2 (meio) salário mínimo per capita;
lIl - Adolescentes egressos do sistema Sºcioeducativo;
IV - Adolescentes vitimas de violência doméstica;
V - Adolescentes abrigados em lares alheios e não atendidos por outros programas deproteção social;
VI - Adolescentes envolvidos com o uso ou tráfico de entorpecentes;
VII - Adolescentes filhos de pai ou mãe reclusos no sistema carcerário.
Art. 4º - Constituem atividades do Programa Busca Ativa São Paulo:
I - a oferta de vagas em estágios no setor público e privado para os beneficiários
II - o oferecimentode cursos técnicos e profissionalizantes por meio do PRONATEC eoutras iniciativas
III - o estímulo ao estudo, incluindo o apoio à formação daqueles jovens que não

concluíram o ensino na idade certa por meio do EJA e outras iniciativas
IV - assegurar acompanhamento psicossocial dos adolescentes vítimas de violência e

outros traumas por meio do CREAS e outras iniciativas
V — assegurar acompanhamento àqueles adolescentes que se encontrem em situação

de dependência química por meio do CAPS e de iniciativas na redução de danos
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,
Art. 5º - Como instrumento do Programa Busca Ativa São Paulo fica criado o Cadastro

Unico da Juventude.
51º - 0 Cadastro Único da Juventude, no âmbito da Secretaria de Assistência e

Desenvolvimento Social, tem o objetivo de localizar, identificar e cadastrar adolescentes e
jovens em situação de vulnerabilidade social no âmbito do município de São Paulo.

âZº - 0 Cadastro Único da Juventude pretende dar conhecimento ao Poder Público
Municipal a respeito da realidade socioeconômica desses jovens, trazendo informações de
todo o núcleo familiar, das características do domicílio, e das formas de acesso a serviços
públicos essenciais.

êSº - As informações contidas do Cadastro Único da Juventude deverão ser utilizadas
pelo Poder Público Municipal para conceber, planejar e implementar políticas públicas voltadas
aos adolescentes e jovens em situação de vulnerabilidade no Municipio de São Paulo,
auxiliando-os na superação dessa condição.

Art. 6º - Ficam os seguintes agentes públicos autorizados a inserir no Cadastro Único
da Juventude jovens identificados em situação de vulnerabilidade:

l - Assistentes sociais
lI - Agentes de saúde
lll - Profissionais da Educação
lV - Servidores das Subprefeituras e de outros órgãos da Administração Municipal
V - Membros do Conselho Tutelar
Art. 7º - A Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, a Secretaria

Municipal de Direitos Humanos e Cidadania e a Secretaria Municipal de Promoção da
Igualdade Racial poderão constituir grupo articulado de trabalho com o objetivo de identificar os
adolescentes que mereçam especial atenção e para o desenvolvimento e acompanhamento do
Programa.

Art. 8º - Todas as ações e providências decorrentes do Programa Busca Ativa São
Paulo se pautarão em conformidade com o Estatuto da Criança e do Adolescente (LEI
FEDERALNº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990)

Art. 9º - O Executivo Municipal poderá conceder incentivos fiscais àquelas empresas,
comprometidas com a inclusão dos adolescentes em situação de risco, que contratarem
beneficiários do Programa Busca Ativa São Paulo e/ou inscritos no Cadastro Unico da
Juventude.

Art. 10 - A Administração Municipal Direta e Indireta reservará porcentagem dos seus
estágios aos adolescentes identificados pelo Programa.

Art. 11 — A regulamentação desta lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal, no
que couber, no prazo de 90 dias a partir da sua promulgação.

Art. 12 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 13 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Sala das Sessões, às Comissões competentes."

Este texto não substitui o publicado no Diário Oflcial da Cidade em 28/05/2015, p. 74-75

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sg.gov.br.

Câmara Municipal de São Paulo PL 0260/2015
Secretaria de Documentação Página 2 de 2
Disponibilizado pela Equipede Documentação do Legislativo
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CÃIIAARAMUNICIPALDE

SAO PAULO

PROJETO DE LEI 01-00261/2015 do VereadorReis (PT)
""Autoriza a criação do Programa "Mais Jovem São Paulo", destinado a contratação de

jovens para trabalhar em diversos âmbitos da Administração Direta e Indireta do Município."
A CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
Art. 1º Fica autorizado o Poder Público Municipal a instituir Programa de Bolsa Estágio

"Mais Jovem São Paulo", destinado a contratação de jovens de 16 a 18 anos, para trabalhar
como aprendiz ou estagiário em diversas repartições públicas da Administração Direta e
Indireta do Municipio.

& 1º - Os jovens de que trata o caput devem estar cursando o ensino médio, ou ter
terminado a menos de um ano e estar realizando curso preparatório para ingresso no ensino
superior ou técnico.

5 2ª - O Executivo fixará dentro dos valores de mercado o valor da bolsa estágio.
5 3º - O número de jovens a serem contratados deve ser de no mínimo 10% do

funcionalismo público municipal, incluída a Administração Indireta.

ê 4º - A contratação deverá ter no minimo 75% de jovens oriundos de escolas públicas.
5 Sº - A bolsa estágio terá validade de um ano, podendo ser renovada uma vez.
Art. 2º - O Executivo constituirá Coordenadoria de Análise de Estágio para acompanhar

a execução do Programa.
Parágrafo Único. As queixas e reclamações, assim como os recursos serão decididos

pela Coordenadoriade Analise de Estágio.
Art. 3º - O Programa de que trata esta Lei deverá realizar busca ativa por jovens em

situação de risco na Cidade de São Paulo, e incluí-los no Programa, com preferência sobre os
demais.

Art. 4º - Durante a contratação deverão ser atendidos os requisitos da Lei nº 15.939 de
2013 para efeito de cotas raciais.

Art. 5º - O Executivo poderá firmar parceria ou convênio com a iniciativa privada para a
realização do Programa.

Art. 6º — As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações
orçamentária próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 7º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 8º - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Sala das Sessões, Ás Comissões competentes."
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Folha 58_
Proc. Nº_01- 604/2016

Lívia Salomão gueira
RF 11.274

CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO

PROJETO DE LEI 01-00094/2017 do VereadorOTA (PSB)
"Institui a Semana da Orientação Profissional para o Primeiro Emprego nas escolas

públicas municipais de São Paulo, e dá outras providencias.
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. 1º Fica instituída a "Semana da Orientação Profissional para o Primeiro Emprego"

a ser realizada, anualmente, na última semana do mês de Outubro.
Art. 2º Na semana a que se refere o art. 1º desta Lei, as escolas públicas municipais

poderão realizar atividades destinadas a orientação profissional dos alunos devidamente
matriculados na 8a serie do ensino fundamental.

Art. 3º O conjunto de atividades mencionadas no art. 2º desta lei tem o objetivo de:
I - informar aos estudantes quais são as principais profissões existentes no mercado de

trabalho e seus requisitos para ingresso;
ll - esclarecer os estudantes a respeito das atribuições e tarefas das principais

profissões existentes no mercado de trabalho;
Ill. apresentar e esclarecer dúvidas acerca da Lei 10.097/2.000, conhecida como; Lei

da Aprendizagem;
lV. esclarecer dúvidas sobre os contratos de aprendizagem;

V. informar sobre as agendas, associações profissionalizantes, programas, órgãos e/ou
entidades que incentivam a contratação de menores aprendizes;

Art. 4º As atividades consistirão em exposições durante as aulas, palestras, entrevistas,
discussões em grupos e demais recursos didáticos disponíveis.

Art. 5º - Para a melhor consecução dos objetivos da "Semana da Orientação
Profissional para o Primeiro Emprego", a Secretaria Municipal de Educação, em parceira com a
Secretaria Municipal de Emprego e Empreendedorismoe a entidade escolar, poderão convidar
profissionais de varias áreas para proferirem palestras, discorrendo sobre as suas experiências
profissionais, bem como realizar atividades pedagógicas em conjunto com os professores,
alunos e demais convidados.

Art. Gº Para execução da presente lei deve—se privilegiar ações que não impliquem
ônus para o Poder Publico Municipal.

Art. 7º - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias.
Art. 8º - Esta Lei entrará em vigor da data de sua publicação, revogando-se as

disposições em contrario.

Sala das Sessões, 16 de Fevereiro de 2017.
As Comissões Competentes"
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